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Pela segunda vez em 
menos de 24 horas, 
o Ministério da Fa-

zenda desmentiu notícias so-
bre um suposto fim de isen-
ção de US$ 50 para compras 
do exterior pela internet. Em 
nota emitida no fim da tarde da 
quarta-feira (12), em Brasília, 
a pasta informou que a medi-
da não está em estudo e que 
pretende apenas aumentar a 
fiscalização sobre lojas onli-
ne que fracionam as compras 
e atuam de forma irregular.

O ministério informou 
que a isenção para envio de 
encomendas de até US$ 50 
entre pessoas físicas, sem fins 
comerciais, continuará valen-
do. A Receita Federal, des-
tacou o ministério, pretende 
combater empresas que usam 
brechas na fiscalização para 

enviar compras como se fos-
sem pessoas físicas e escapar 
da tributação.

“Esse benefício [a isen-
ção sobre encomendas de até 
US$ 50] se aplica somente 
para envio de pessoa física 
para pessoa física. Se, com 
base nele, empresas estive-
rem fracionando as compras, 
e se fazendo passar por pes-
soas físicas, estão agindo ile-
galmente”, destacou a nota.

Ainda segundo o gover-
no, não haverá nenhuma mu-
dança para quem atualmente 
compra e vende legalmente 
pela internet, que paga Impos-
to de Importação de 60%. A 
medida provisória a ser edita-
da em breve, informou o tex-
to, antecipará a prestação de 
declarações pelas empresas 
quando as mercadorias ainda 

não tiverem chegado ao país.
“O que o Ministério da 

Fazenda pretende fazer é re-
forçar a fiscalização. A partir 
da medida provisória, o ex-
portador vai ter que prestar 
declaração antecipada com 
dados do exportador e de 
quem compra, além do produ-
to”, esclareceu o comunicado.

Segundo a nota oficial, 
as mudanças beneficiarão o 
consumidor que receberá as 
compras online mais rápido, 
com mais segurança e qua-
lidade. “Os produtos terão o 
processo de liberação agili-
zado a partir das informações 
prestadas pelo vendedor le-
gal, enquanto ainda estive-
rem em trânsito para o país”, 
informou o ministério.

Fábio Zanini/Folhapress

Fazenda nega criação de imposto para 
pequenas compras online
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China deve fortalecer treinamento 
militar para ‘combate real’, 
diz Xi Jinping

Vídeo de suposta 
decapitação de soldado 
da Ucrânia choca até 

o Kremlin

Dois vídeos que 
s u p o s t a m e n t e 
mostram solda-

dos da Ucrânia degolados 
e que viralizaram em perfis 
pró-Rússia nas redes têm 
sido alvo de condenações 
pelo mundo por parte de lí-
deres ucranianos e até mes-
mo do Kremlin, que chamou 
um deles de “terrível” na 
quarta-feira (12).

Nenhum dos vídeos teve 
sua autenticidade confirma-
da. O mais chocante deles, 
que mostra um homem tendo 
sua cabeça cortada por outro, 
não aparenta ser recente, uma 
vez que tem ao fundo plan-
tas de um verde intenso ou 
seja, provavelmente não foi 
filmado nos últimos meses, 
de inverno. Já o outro exibe 
o chão coberto de folhagens, 
o que poderia indicar que foi 
gravado recentemente.

O site The Insider, es-
pecializado em jornalismo 
investigativo, destrinchou o 
conteúdo do primeiro vídeo. 
O veículo afirma que ele exi-

be um soldado uniformizado 
com uma braçadeira amare-
la, possivelmente um prisio-
neiro de guerra ucraniano, 
deitado no chão.

Outro homem, este usan-
do uma braçadeira branca 
na perna símbolo associado 
a combatentes russos então 
decapita o suposto detido 
com uma faca, cujos gritos 
podem ser ouvidos. Outros 
homens cercam a dupla e 
incentivam o homem com a 
arma. “Vamos ao trabalho, 
parceiros! Corta isso! Que-
bra a espinha dele! Você 
nunca degolou uma pessoa 
antes? Tem que ir até o final”, 
afirmam, em russo. Eles tam-
bém exibem para a câmera 
um colete à prova de balas 
com uma insígnia ucrania-
na que pertenceria à vítima.

Quando a cabeça é enfim 
separada do resto do corpo, a 
pessoa que filma o vídeo diz, 
também em russo: “Agora 
põe isso numa bolsa e envia 
para o comandante”.

Folhapress

O líder da China, 
Xi Jinping, pe-
diu às Forças 

Armadas de seu país na quar-
ta-feira (12) para reforçar o 
treinamento militar “orienta-
do para o combate real”. A ins-
trução foi dada após três dias 
de exercícios militares para 
pressionar Taiwan nação que 
Pequim considera uma pro-
víncia rebelde não incorpora-
da ao território chinês desde o 
fim da guerra civil, em 1949.

Os primeiros comentários 
públicos de Xi desde o início 
dos exercícios foram trans-
mitidos pela emissora estatal 
CCTV. Na véspera, durante 
visita a uma base naval no 
sul, o líder disse, sem citar 
Taiwan diretamente, que o 

exército deve “defender com 
determinação a soberania 
territorial e os interesses ma-
rítimos da China, além de se 
esforçar para proteger a esta-
bilidade periférica em geral”.

A tensão dos últimos dias 
se deve ao encontro da sema-
na passada entre a presidente 
taiwanesa, Tsai Ing-wen, e 
o presidente da Câmara dos 
Representantes dos Estados 
Unidos, Kevin McCarthy 
reunião considerada uma 
provocação por Pequim. Os 
testes militares, uma resposta 
ao encontro, terminaram na 
segunda-feira (10) e mobili-
zaram navios de guerra, lan-
çadores de mísseis e caças.

Mesmo após a interrup-
ção dos exercícios intensivos, 

militares da ilha continuam 
em alerta máximo com a con-
tinuidade dos testes do exér-
cito chinês, segundo o Sou-
th China Morning Post. De 
acordo com o jornal, o Mi-
nistério da Defesa de Taiwan 
afirma que pelo menos 35 
aviões de guerra da China fo-
ram detectados operando ao 
redor da ilha desde segunda, 
assim como oito navios de 
guerra do país vizinho.

“As forças armadas 
[taiwanesas] monitoraram a 
situação e direcionaram ae-
ronaves de patrulha aérea, 
navios da marinha e sistemas 
de mísseis baseados em terra 
para responder a essas ativi-
dades”, disse a pasta em co-
municado.                     Folhapress

A emissão do vis-
to de turismo 
americano (ca-

tegoria B1/B2) ficará mais 
cara a partir de 30 de maio. 
De acordo com um comuni-
cado do governo americano, 
a taxa que hoje é de US$ 160 
subirá para US$ 185, ou cer-
ca de R$ 925 na cotação da 
quarta-feira (12).

De acordo com o docu-
mento, essa proposta ainda é 
inferior à ideia inicial de au-
mento, de 24,5% -neste cená-
rio, o valor subiria para US$ 
245, ou R$ 1.208.

De acordo com o governo 
americano, o reajuste busca 
balancear as receitas com os 
custos dos atendimentos, cuja 
demanda “está se recuperan-

do significativamente mais 
rápido do que o previsto ante-
riormente”. Outras categorias 
também terão aumento: os 
documentos de trabalho tem-
porário (categorias H, L, O, P, 
Q e R) passarão de US$ 190 
para US$ 205, e os vistos de 
investidor (categoria E), de 
US$ 205 para US$ 315.

O aumento ocorre em 
meio a acúmulo de filas para 
a primeira emissão do docu-
mento, que atualmente é de 
571 dias em São Paulo. Nos 
consulados americanos em 
outras cidades, a fila é ligei-
ramente menor: 479 dias em 
Brasília, 458 dias no Rio de 
Janeiro e 381 dias em Recife. 
Quem precisa apenas renovar 
um visto já concedido pega 

uma fila menor, de cerca de 
50 dias. Os tempos de espe-
ra podem ser consultados no 
site oficial do Departamento 
de Estado americano.

O tempo de agendamen-
to começou a aumentar de 
forma mais acentuada como 
efeito direto da Covid-19, 
que impactou o funciona-
mento das missões diplomáti-
cas. No período de restrições 
mais severas, os EUA deixa-
ram de emitir autorizações 
de entrada não emergenciais 
para estrangeiros.

Além disso, é possível 
pedir a antecipação da entre-
vista em casos emergenciais, 
como morte de parentes ime-
diatos e tratamentos médicos.

Folhapress

Emissão de visto americano 
de turismo fica mais cara a 

partir do fim de maio
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Dívida bruta do Brasil 
volta a crescer em meio a 

tendência global, 
aponta FMI

Após dois anos de 
queda, a dívida 
bruta brasileira 

deve voltar a subir em 2023 e 
continuará a crescendo pelos 
próximos cinco anos, seguin-
do uma tendência global, pro-
jeta o FMI.

Segundo a instituição, 
a dívida bruta do país vinha 
em trajetória de crescimento 
ano a ano até atingir o pico de 
96,8% do PIB em 2020, com 
o início da pandemia de Co-
vid-19, quase nove pontos a 
mais do que no ano anterior. 
Nos dois anos seguintes, a 
proporção baixou até atingir 
85,9% do PIB no ano passado.

Neste ano, porém, o FMI 
prevê que a relação entre a 
dívida e o PIB aumente para 
88,4%, e continue crescendo 
até atingir 96,2% em 2028. 
Os dados fazem parte do Mo-

nitor Fiscal, relatório do FMI 
divulgado na quarta (12).

A projeção considera o 
cenário atual, sem o arcabou-
ço fiscal proposto pelo mi-
nistro da Fazenda, Fernando 
Haddad, que propõe que as 
despesas do governo cres-
çam num ritmo de até 70% 
da arrecadação. O pacote de 
regras, no entanto, ainda não 
foi enviado ao Congresso.

O crescimento da dívida 
bruta do país segue tendên-
cia global, e o Brasil está 
abaixo da média mundial, 
que deve ser de dívida bru-
ta de 93,3% em relação ao 
PIB neste ano, também um 
aumento após dois anos de 
queda, segundo o órgão.

Até o ano passado, o 
mundo viu a queda mais ín-
greme dos últimos 70 anos na 
dívida global, após aperto nas 

condições fiscais e monetá-
rias em cerca de três quartos 
das nações acompanhadas 
pelo FMI. No entanto, a dí-
vida ainda está cerca de oito 
pontos acima das projeções 
pré-pandemia, diz o relatório.

As finanças públicas no 
mundo todo melhoraram nos 
últimos dois anos pelo au-
mento do PIB após a queda 
abrupta em 2020 com a pan-
demia, não apenas pela força 
da recuperação econômica, 
mas também pelo aumento 
inesperado da inflação, que 
provocou crescimento da ar-
recadação. Brasil tem uma 
das maiores dívidas brutas 
entre as economias emergen-
tes, atrás apenas da Ucrânia 
(98,3%), país em guerra, e 
Egito (92,9%), dentre os pa-
íses dos quais o FMI agrega 
dados.             Thiago Amâncio/Folhapress

Receita quer intensificar 
fiscalização de impostos de 
importação

A Receita Federal 
vai intensificar 
a fiscalização 

do pagamento de impostos de 
produtos importados via co-
mércio eletrônico. Segundo 
o órgão, não haverá aumento 
de tributo, pois hoje já exis-
te a tributação de 60% sobre 
o valor da encomenda, “mas 
que não tem sido efetiva”.

“O que se está se propon-
do são ferramentas pra viabi-
lizar a efetiva fiscalização e 
exigência do tributo por meio 
de gestão de risco”, infor-
mou. “A Receita vai centrar 
sua fiscalização nas remessas 
de maior risco, em que nos-
sos sistemas de gestão de ris-
cos, alimentados pelas decla-
rações antecipadas, apontem 
risco maior de inconsistên-
cias”, explica o comunicado.

A proposta da Receita 
é obrigar a apresentação de 
declarações completas e an-
tecipadas da importação, com 
identificação completa do ex-
portador e do importador. Em 
caso de subfaturamento ou 
dados incompletos ou incor-
retos haverá multa.

Atualmente, existe isen-
ção de impostos sobre remes-
sas internacionais até US$ 
50, somente para transações 
feitas de pessoas físicas para 
pessoas físicas. Entretanto, 
o órgão está propondo mu-
danças no processamento de 
encomendas para evitar frau-
des por grandes empresas es-
trangeiras.“Esse benefício é 
apenas para envio de pessoa 
física para pessoa física, mas 
vem sendo amplamente utili-
zado fraudulentamente, para 
vendas realizadas por empre-
sas estrangeiras”, explicou o 
órgão em nota à imprensa, na 
noite da terça-feira (11) para 
esclarecer informações divul-
gadas pela imprensa de que o 
órgão acabaria com esta isen-
ção específica de imposto.

A Receita quer dar o mes-
mo tratamento nas remessas 
de pessoas jurídicas e físicas. 
“Hoje as remessas por pesso-
as físicas de bens com valor 
relevante são absolutamente 
inexpressivas. Essa distinção 
só está servindo para fraudes 
generalizadas nas remessas”, 
argumentou.       Andreia Verdélio/ABR

Vendas do varejo crescem 3,8% em 
janeiro, recorde para o mês

As vendas no co-
mércio varejista 
no país cresceram 

3,8% de dezembro para ja-
neiro, a maior variação para 
o mês desde o início da sé-
rie histórica, em 2000. Em 
relação a janeiro de 2022, o 
aumento foi de 2,6%, o sex-
to positivo consecutivo neste 
tipo de comparação. No indi-
cador acumulado nos últimos 
12 meses, a alta foi de 1,3%.

Os dados são da Pesquisa 
Mensal do Comércio (PMC), 
divulgada na quarta-feira (12) 
pelo IBGE. Esta é a primei-
ra divulgação da nova série 
da pesquisa, que passou por 
atualizações na seleção da 
amostra de empresas, ajustes 
nos pesos dos produtos e das 
atividades, além de alterações 
metodológicas, para retratar 

mudanças econômicas da so-
ciedade.

O aumento apresentado 
em janeiro também é o maior 
para qualquer mês desde ju-
lho de 2021, quando houve 
alta de 3,9%. Segundo o ge-
rente da pesquisa, Cristiano 
Santos, cada mês tem sua es-
pecificidade no setor, mas ele 
destacou que desde setembro 
(1,1%) o volume de vendas 
no varejo não registrava alta.

“É um resultado importan-
te, porque o comércio vinha 
de resultados negativos ou es-
tabilidade”, afirmou, em nota.

A alta do mês foi disse-
minada entre as atividades 
pesquisadas, já que sete das 
oito tiveram crescimento em 
janeiro. Destaque para o setor 
de tecidos, vestuário e cal-
çados, que aumentou 27,9% 

após quatro meses de queda.
Outro grupo que influen-

ciou no resultado do varejo 
nacional foi o de hiper, super-
mercados, produtos alimen-
tícios, bebidas e fumo, com 
aumento de 2,3% após dois 
meses de diminuição no vo-
lume de vendas.

“Ambos os setores sina-
lizam uma recuperação em 
janeiro. Pelo resultado de de-
zembro, é possível considerar 
que movimentos como Black 
Friday e o Natal não foram 
positivos para as duas ativi-
dades. Com as quedas ante-
riores e a base de comparação 
mais baixa, houve um cresci-
mento importante em janeiro, 
motivado principalmente por 
iniciativas pós-Natal”, dis-
se Santos.    Ana Cristina Campos/ABR
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Alckmin defende ampliação 
de comércio com América Latina

Lira reage, atrai partidos 
da direita e da base do 
governo e forma maior 
bloco na Câmara

A ideia de um 
banco do Brics 
surgiu na Índia, 

em 2012. Economistas, entre 
eles o americano Joseph Sti-
glitz, propuseram ao então 
primeiro-ministro conside-
rar a criação de um banco de 
desenvolvimento do grupo 
de grandes países em desen-
volvimento.Manmohan Sing 
levou a proposta aos outros 
quatro líderes, de Brasil, Rús-
sia, China e África do Sul, 
que a receberam bem e cria-
ram um canal de negociação. 
Após dois anos de conversas, 
o tratado que constituiu o 
banco foi assinado em 2014, 
em Fortaleza, tendo Dilma 
Rousseff como anfitriã e pre-
sidente do Brics naquele ano.

A ex-presidente da Re-
pública toma posse formal 

no comando da instituição na 
próxima quinta-feira (13), em 
Xangai, sede do Novo Banco 
de Desenvolvimento (NDB, 
da sigla em inglês), como ele 
acabou sendo chamado. Já se 
mudou para a cidade chinesa.

O economista Paulo No-
gueira Batista Jr., que parti-
cipou das negociações para 
criar e depois foi o primeiro 
vice-presidente do banco, re-
corda que Dilma “se dedicou 
muito ao Brics, uma área da 
política externa de que ela 
gostava especialmente”. E se 
envolveu nas conversas que 
viabilizaram a instituição.

“A chegada da Dilma 
agora é um marco para o ban-
co”, diz. “Ele ficou aquém do 
que esperava, nesses primei-
ros anos. Os resultados foram 
insuficientes, limitados por 

várias circunstâncias, me-
nores e maiores, de caráter 
macropolítico. Nunca esteve 
muito bem, na minha época 
também não.”

Ele cita a lentidão em 
questões estratégicas como 
a ascensão de novos mem-
bros ao banco, o que frustra 
a instituição que se pretendia 
global, com carteira de inves-
timentos pelo mundo.

Outro problema seria o 
avanço limitado nas opera-
ções com moedas nacionais 
dos próprios integrantes. “Ele 
continua operando sobretudo 
em dólar. É um objetivo de-
clarado desde 2016, está na 
primeira estratégia do banco, 
uma proposta antiga, anterior 
a essa preocupação global 
com o uso político do dólar.”

Nelson de Sá/Folhapress

Dilma assume banco 
que ainda não mostrou a 

que veio

O presidente da 
Câmara dos 
Deputados, Ar-

thur Lira (PP-AL), conseguiu 
atrair partidos de centro, de 
direita e da base do gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) para formar um bloco 
com 173 deputados tornando-
-se a maior força da Casa.

O grupo será formado por 
PP, partido de Lira, União 
Brasil, PSDB-Cidadania, So-
lidariedade, Patriota e Avan-
te, além das legendas de es-
querda PDT e PSB.

A criação do bloco foi 
selada em reunião na manhã 
da quarta-feira (12), segundo 
líderes afirmaram à reporta-
gem. A iniciativa é uma re-
ação do presidente da Casa 
à criação de um bloco que 
rachou o centrão e uniu Re-
publicanos, MDB, PSD, Po-
demos e PSC (com 142 par-

lamentares) e que esvaziou 
poder interno de Lira.

O novo bloco terá 173 
deputados, resultado da soma 
de cada bancada partidária 
segundo divulgado no site da 
Câmara.

A criação deverá ser 
anunciada em entrevista cole-
tiva com os líderes dos parti-
dos ainda na quarta.

O pano de fundo des-
sa movimentação envolve a 
disputa de poder dentro do 
Congresso, a força que cada 
agrupamento terá na relação 
com o governo federal e a 
própria sucessão do presiden-
te da Câmara que ocorrerá em 
fevereiro de 2025.

No começo do ano, lide-
ranças da União Brasil e do PP 
tentaram costurar uma fede-
ração dos dois partidos, mas 
as articulações fracassaram.

Victoria Azevedo/Folhapress

O presidente em 
exercício, Ge-
raldo Alck-

min, defendeu a ampliação 
do comércio entre o Brasil e 
os países da América Latina, 
pois apenas 26% das transa-
ções são intrarregionais. “No 
mundo, embora globalizado, 
o comércio é tremendamen-
te intrarregional”, disse, na 
quarta-feira (12), na abertura 
de evento da Associação Bra-
sileira da Infraestrutura e In-
dústrias de Base, em Brasília.

Segundo ele, o comércio 
de Estados Unidos, Canadá e 
México é 50% entre eles. Na 
União Europeia e na Ásia, es-
ses números sobem para 60% 
e 70%. “Temos que começar 
pelos vizinhos, então, fazer 
um grande esforço comercial 
na região, que é para onde 
nós vendemos caminhão, au-

tomóveis, ônibus, autopeças, 
linha branca, produtos de va-
lor agregado”, disse Alckmin.

Por isso, segundo ele, o 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva iniciou sua partici-
pação internacional nesse ter-
ceiro mandato viajando para 
a Argentina e Uruguai. Na se-
quência, esteve nos Estados 
Unidos, que é o maior inves-
tidor no Brasil, e agora está 
na China com a expectativa 
que mais de 20 acordos sejam 
assinados com o país asiático.

Segundo Alckmin, o 
governo está otimista com 
a aprovação do arcabouço 
fiscal e, posteriormente, da 
reforma tributária para ala-
vancar os investimentos no 
país. Para o vice-presidente, 
que também é o ministro do 
Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, o Bra-

sil teve uma desindustriali-
zação precoce e preocupante 
mas, com as medidas, pode 
recuperar a competitividade.

Com o pacote de medi-
das fiscais, que ainda deve 
ser enviado ao Congresso, o 
governo busca garantir cre-
dibilidade e previsibilidade 
para a economia e para o fi-
nanciamento dos serviços pú-
blicos como saúde, educação 
e segurança pública.

“A nova ancoragem fiscal 
é inteligente porque estabele-
ce rigor nos gastos públicos, 
a curva da dívida vai cair, e 
de outro lado ela é anticícli-
ca, ou seja, quando a econo-
mia crescer muito forte você 
tem um teto de gasto e quanto 
tiver mais fraca você tem piso 
para ajudar a alavancar a ati-
vidade econômica”, explicou.

Andreia Verdélio/ABR

13.04.23.indd   4 12/04/2023   20:42:20



                                                       São Paulo, Quinta-feira, 13 de abril de 2023   •   Data Mercantil    •   05

Publicidade Legal

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de março de 2023
1. Data, Horário e Local: No dia 24 de março de 2023, às 09:00 horas, excepcionalmente realizada de 
forma remota, nos termos do artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio 
e Participações S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Presentes todos os membros do 
Conselho de Administração, quais sejam Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; Sr. Gregory 
Louis Reider; Sr. Claudio Roberto Ely; Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, Sr. Ricardo Dias Mieskalo 
Silva e Sra. Sylvia de Souza Leão Wanderley, restando dispensada a convocação. 3. Mesa: Presidida 
pelo Sr. Claudio Roberto Ely, e secretariada pela Sra. Tania Zimerman. 4. Ordem do Dia: Deliberar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (i) aprovar, ad referendum da assembleia geral, a contratação da 
empresa de avaliação Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda. para elaboração do laudo de avaliação, 
com base no critério contábil, do patrimônio líquido do Cansei de Ser Gato Serviços de Produção de 
Conteúdo Ltda. (“CDSG”), na data base de 28 de fevereiro de 2023, para fins de sua incorporação 
pela Companhia (“Laudo de Avaliação”); (ii) aprovar, ad referendum da assembleia geral, o Laudo 
de Avaliação; (iii) aprovar, ad referendum da assembleia geral, o “Protocolo e Justificação da Incor-
poração do Cansei de Ser Gato Serviços de Produção de Conteúdo Ltda. pela Pet Center Comércio 
e Participações S.A.” (“Protocolo e Justificação”); (iv) a proposta da administração, a ser submetida 
à assembleia geral, para (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas expli-
cativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; (b) apreciar as 
contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (c) 
deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia apurado no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022, inclusive a retenção de lucros com base em orçamento de capital; (d) aprovar 
o limite global da remuneração anual dos administradores para o exercício social a se encerrar em 31 
de dezembro de 2023; (e) ratificar a eleição da Sra. Sylvia de Souza Leão Wanderley como membro 
do Conselho de Administração; (f) aprovar a ratificação da nomeação e contratação da empresa de 
avaliação Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda. para elaboração Laudo de Avaliação; (g) aprovar o Laudo 
de Avaliação; (h) aprovar o Protocolo e Justificação de Incorporação da CDSG pela Companhia; (i) 
aprovar a incorporação do CDSG pela Companhia, com a consequente extinção do CDSG (“Incorpo-
ração”); (j) aprovar a alteração do artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir os 
novos valores do capital social e da quantidade de ações em que se divide, e, como consequência, 
a consolidação do Estatuto Social; (k) aprovar a autorização para os administradores da Companhia 
praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores; (v) a convocação de 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia para deliberar sobre as matérias indicadas 
nos itens anteriores; e (vi) a autorização para os diretores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações tomadas nesta reunião. 5. Deliberações: Instalada a reunião 
e após exame e discussão da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (i) aprovar, ad 
referendum da assembleia geral, a contratação da empresa de avaliação Pró-Contaty Contabilidade 
S/S Ltda. para elaboração do laudo de avaliação, com base no critério contábil, do patrimônio líquido 
da CDSG, na data base de 28 de fevereiro de 2023, para fins de sua incorporação pela Companhia; 
(ii) aprovar, ad referendum da assembleia geral, o Laudo de Avaliação; (iii) aprovar, ad referendum da 
assembleia geral, o Protocolo e Justificação, a ser celebrado entre as administrações da Sociedade 
e da Petz em 24 de março de 2023 na forma do Anexo I à presente ata; (iv) a proposta da adminis-
tração, a ser submetida à assembleia geral, para (a) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê 
de Auditoria; (b) apreciar as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (c) deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia apurado no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, inclusive a retenção de lucros com base em 
orçamento de capital; (d) aprovar o limite global da remuneração anual dos administradores para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023; (e) ratificar a eleição da Sra. Sylvia de 
Souza Leão Wanderley como membro do Conselho de Administração; (f) aprovar a ratificação da 
nomeação e contratação da empresa de avaliação Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda. para elabo-
ração Laudo de Avaliação; (g) aprovar o Laudo de Avaliação; (h) aprovar o Protocolo e Justificação 
de Incorporação do CDSG pela Companhia; (i) aprovar a Incorporação; (j) aprovar a alteração do 
artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir os novos valores do capital social e da 
quantidade de ações em que se divide, e, como consequência, a consolidação do Estatuto Social; (k) 
aprovar a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações anteriores; (v) Aprovar, com fundamento no artigo16, (v), do Estatuto 
Social da Companhia, a convocação da AGOE, bem como a submissão da respectiva proposta da 
administração ao exame, discussão e votação da AGOE, conforme cópia que fica arquivada na sede 
da Companhia. Consignar que, nos termos e prazos da legislação e regulamentação pertinentes, 
as informações e os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na AGOE serão 
oportunamente divulgados aos acionistas. (vi) Aprovar a autorização para os diretores da Com-
panhia praticarem todos os atos necessários para efetivar as deliberações tomadas nesta reunião. 
6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada 
a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme concordância de todos os 
presentes. Mesa: Claudio Roberto Ely (Presidente) e Tania Zimerman (Secretária). Conselheiros 
Presentes: Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; Sr. Gregory Louis Reider; Sr. Claudio Roberto 
Ely; Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva e Sra. Sylvia de Souza Leão 
Wanderley. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Claudio Roberto Ely – Presidente; 
Tania Zimerman – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
136.074/23-6 em 10/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Perkinelmer do Brasil Ltda. 
CNPJ/MF 00.351.210/0001-24 – NIRE 35.212.739.238

Vigésima Quarta Alteração do Contrato Social
Pelo presente: I. Perkinelmer Diagnostics Global Holdings S.À.R.L.,  com sede em Luxemburgo, registrada 
sob nº B 217.132 e CNPJ/MF nº 29.810.888/0001-00, representada por, Braz Mezzacapa Neto, RG nº 
11.825.953-SSP/SP e CPF/MF nº 051.542.378-54; II. Perkinelmer Holdings, INC., com sede nos EUA, 
CNPJ nº 05.723.072/0001-80, representada por, Braz Mezzacapa Neto, acima qualificado; e III. Perki-
nelmer Health Sciences, INC., com sede nos EUA, CNPJ nº 05.723.074/0001-70, representada por, Braz 
Mezzacapa Neto, acima qualificado, na qualidade de sócios representando a totalidade do capital social de 
Perkinelmer do Brasil Ltda., CNPJ/MF nº 00.351.210/0001-24 e NIRE 35.212.739.238, (“Sociedade”): 
Resolvem, por unanimidade: 1. Operação de Cisão Parcial: 1.1. Os sócios aprovaram todos os termos 
e condições do Instrumento Particular de Protocolo e Justificação da Cisão Parcial da Sociedade, celebrado 
em 24/02/2023 (“Protocolo”) entre a Sociedade e Perkinelmer do Brasil Analítica Ltda., CNPJ/MF nº 
48.817.398/0001-80. 1.2. Os sócios ratificaram a nomeação da RSM Brasil Auditores Independentes 
S.S., CNPJ/MF nº 16.549.480/0001-84 e CRC-SP nº 2SP030.002/O-7 para a elaboração do laudo de ava-
liação dos ativos cindidos da Sociedade. 1.3. Os sócios aprovaram todos os termos e condições do laudo 
de avaliação elaborado pela Empresa Especializada, o qual estabelece que o valor dos ativos da Sociedade a 
serem cindidos corresponde a R$ 15.696.797,00, considerando o balanço patrimonial da Sociedade elaborado 
para esse fim em 05/02/2023. 1.4. Os sócios aprovaram a cisão parcial da Sociedade, com a subsequente 
incorporação da parcela cindida pela Perkinelmer Analítica, nos termos do Protocolo e do Laudo de Avaliação. 
1.5. As variações patrimoniais relativas à parcela cindida que ocorreram entre a Data Base e a presente data, 
serão absorvidas pela Perkinelmer Analítica. 2. Redução de Capital: 2.1. O capital social da Sociedade 
será reduzido de R$ 47.060.952,00 para 31.364.155,00, uma redução, de R$ 15.696.797,00, mediante o 
cancelamento de 15.696.797 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada. 3. Alteração de Cláusulas: 3.1. O 
Artigo 5º do Contrato Social da Sociedade foi alterado e passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 
5º. O capital da Sociedade é de R$ 31.364.155,00, dividido em 31.364.155 quotas, totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente nacional, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre 
os sócios: (b) Perkinelmer Diagnostics Global Holdings S.A.R.L. possui 31.077.578 quotas, no valor total 
de R$ 31.077.578,00; (b) Perkinelmer Holdings, INC. possui 272.248 quotas, no valor total de 272.248,00; 
e (c) Perkinelmer Health Sciences, INC. possui 14.329 quotas, no valor total de R$ 14.329,00. § 1º. Cada 
quota confere ao seu titular direito a um voto nas reuniões de sócios. § 2º. A responsabilidade dos sócios é 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital.” 4. Con-
solidação do Contrato Social: 4.1. Assim, em razão das deliberações tomadas acima, as sócias decidem 
Consolidar e Ratificar todas as disposições do Contrato Social da Sociedade. São Paulo, 24/02/2023. 
Assinaturas: Perkinelmer Diagnostics Global Holdings S.À.R.L p.p Braz Mezzacapa Neto; Perkinelmer 
Holdings, Inc. p.p Braz Mezzacapa Neto; Perkinelmer Health Sciences, Inc. p.p Braz Mezzacapa Neto.

National Presort L.P.
CNPJ nº 27.548.819/0001-44 – NIRE 35.500.723.396

Ata de Deliberação
Data e Horário: 08/02/2023, às 10:00 horas. Local: sede da Sociedade, na cidade da São Paulo-SP, na Avenida 
Doutor Chucri Zaidan, nº 296, 23º andar, Torre Z. Convocação: Dispensada. Presença: representada por seu 
bastante procurador, Sr. Alexandre Junior da Silva Nogueira, CPF nº 130.049.868-41 e RG nº 22.377.497-2 
SSP/SP. Mesa: Alexandre Junior da Silva Nogueira – Presidente; Jessica Teixeira – Secretária. Deliberações 
aprovadas sem quaisquer restrições: (a) Foi aprovada a dissolução e a liquidação da sociedade; (b) Foram 
aprovados os documentos apresentados e o balanço de liquidação levantado em 31/01/2023. (c) foi nomeado 
o Sr. Alexandre Junior da Silva Nogueira, acima qualificado, para exercer a função de liquidante desta Sociedade; 
(d) A posse dos livros e documentos da Sociedade, ficará a cargo do Liquidante acima qualificado; e (e) Diante do 
acima exposto, a filial da Sociedade é extinta no Brasil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrado 
os trabalhos, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 08/02/2023. Assinaturas: Alexandre Junior da Silva 
Nogueira – Presidente; Jessica Teixeira – Secretária. National Presort L.P. Por: Alexandre Junior da Silva 
Nogueira. JUCESP – Registro nº 108.592/23-6 em 15/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Dock Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 03.645.772/0001-79 – NIRE 35.300.191.234

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de março de 2023
Data, hora e local: em 24/03/2023, às 09:00 horas, na sede social da Companhia. Convocação: Dispensada, 
tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Christian Max Finardi Squassoni; 
Secretário: Duilio de Oliveira Beneduzzi. Deliberações tomadas por unanimidade: (i) Foi aprovada a capi-
talização dos AFACs realizados pela acionista Dock Tech LLC (“Dock LLC”) (i) no valor de US$ 3.905.868,57 
em 09/03/2023, correspondendo em moeda corrente nacional ao montante de R$ 20.000.000,00, (ii) no 
valor de US$ 1.910.949,75 em 14/03/2023, correspondendo em moeda corrente nacional ao montante de 
R$ 10.000.000,00, e (iii) no valor de US$ 2.279.635,26 em 20/03/2023, correspondendo em moeda corrente 
nacional ao montante de R$ 12.000.000,00, totalizando o valor dos aportes em moeda corrente nacional de 
R$ 42.000.000,00, passando o Capital Social de R$ 736.908.737,17 para R$ 778.908.737,17. O valor total 
de R$ 159.600,00 foi integralmente suportado pela Companhia. Altera-se a redação do artigo 5º do Estatuto 
Social, conforme abaixo. “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 778.908.737,17, dividido em dividido em 74.566.287 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavratura esta ata. Barueri/SP, 24/03/2023. (ass.) Mesa: Christian Max 
Finardi Squassoni – Presidente; Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 133.363/23-5 em 03/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Fercoi S.A.
CNPJ/ME nº 60.806.460/0001-33 – NIRE 35.300.064.097

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
A administração em exercício convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Ordinária de Sócios 
da Fercoi S.A. (Companhia), sociedade por ações, com sede na Avenida Henry Ford, 1700, Bairro 
Mooca, São Paulo/SP, em conformidade com os artigos 121 e 132 da Lei no 6.404/76, a ser realizada 
no endereço da sede social, no dia 09/05/2022, às 10h (dez horas), em primeira convocação, a ser 
instalada com a presença de, no mínimo, 1⁄4 do total de votos conferidos pelas ações com direito a 
voto, para tratar da seguinte pauta do dia: (i) eleição de Diretoria e fixação dos honorários globais nos 
termos da decisão cautelar provisória proferida nos autos nº 1026690-40.2023.8.26.0100 e que é ainda 
atacável por recurso ao Tribunal de Justiça de São Paulo; (ii) apreciação das contas da administração 
relativa ao exercício social findo em 31/12/2022 e destinação dos resultados, se cabível. A diretoria em 
exercício: Sandra Fernandes/RG nº 8.977.462/SSP-SP e CPF nº 049.113.118-60 e Marta Fernandes 
Toschi/RG nº 8.977.463-2/SSP-SP e CPF nº 049.113.128-31.  (11, 12 e 13/04/2023)

DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC -
 R$ 4,949 / R$ 4,9496 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9390 / R$ 4,9410 *
Turismo - R$ 5,0500 / 
R$ 5,1430
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -1,31%

OURO BM&F
R$ 314,50

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,64% 
Pontos: 106.889
Volume financeiro: 
R$ 59,776 bilhões
Maiores altas: EcoRodo-
vias ON (7,54%), Brasil 
ON (6,96%), Banco Pan 
PN (4,19%)
Maiores baixas: Carrefour 
Brasil ON (-3,60%), Vale 
ON (-2,14%), Assaí ON 
(-1,84%)
S&P 500 (Nova York): 
-0,41%
Dow Jones (Nova York): 
-0,11%
Nasdaq (Nova York): 
-0,85%
CAC 40 (Paris): 0,09%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,31%
Financial 100 (Londres): 
0,5%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,57%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,86%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,41%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): -0,07%
Merval (Buenos Aires): 
2,65%
IPC (México): -0,5%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Setembro 2022: -0,29%
Outubro 2022: 0,59%
Novembro 2022: 0,41%
Dezembro 2022: 0,62%
Janeiro 2023: 0,53%
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Dólar fecha abaixo de R$ 
5,00 pela primeira vez no 

ano após CPI nos EUA

O dólar emendou 
o segundo pre-
gão de queda 

firme na sessão da quarta-fei-
ra, 12, e rompeu a barreira de 
R$ 5,00 no fechamento pela 
primeira vez desde início de 
junho de 2022, em dia mar-
cado por perdas da moeda 
americana no exterior. O real 
apresentou o melhor desem-
penho entre divisas emergen-
tes e de países exportadores 
de commodities, seguido de 
perto pelo peso colombiano. 
Operadores voltaram a relatar 
fluxo de recursos estrangeiros 
para ações e renda fixa local, 
além de fechamento de câm-
bio por exportadores e des-
monte de posições defensivas 
no mercado futuro.

Já favorecidas pela alta 
das commodities diante de 
sinais positivos da economia 
chinesa, divisas emergentes, 
em especial latino-america-
nas de países com juros al-
tos, ganharam impulso extra 
ontem com a divulgação do 
resultado abaixo do esperado 
do índice de preços ao con-
sumidor (CPI, na sigla em 
inglês) nos EUA em março. 

Embora o processo de desin-
flação ainda seja lento, cresce 
a percepção de fim iminente 
do aperto monetário, com 
provável alta residual de 25 
pontos-base em maio.

Por aqui, ainda reverbe-
ram nas mesas de operação a 
desaceleração forte do IPCA 
em março e a possibilidade 
de inclusão de travas extras 
à expansão de gastos na pro-
posta do novo arcabouço fis-
cal, em meio a sinais de que 
o presidente Lula teria arbi-
trado a favor da equipe eco-
nômica na disputa com a ala 
política do Planalto.

Tirando uma alta bem 
pontual e limitada nos pri-
meiros minutos de negócios, 
o dólar operou em baixa firme 
ao longo do dia. Com mínima 
a R$ 4,9176 (-1,79%) no fim 
da manhã, a moeda encerrou 
a sessão em baixa de 1,31%, 
cotada a R$ 4,9417 – menor 
valor de fechamento desde 9 
de junho de 2022 (R$ 4,9156). 
A divisa já apresenta perdas 
de 2,30% na semana e de 
2,50% em março, o que leva 
a desvalorização acumulada 
no ano a 6,41%.       IstoéDinheiro
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Baleia G4 S. A.

CNPJ/MF nº 50.223.804/0001-28
Ata de Assembleia Geral de Constituição

Data, Hora e Local: 22/08/2022, às 10:00 horas, na Avenida Deble Luiza Derani, nº 450, 
Bairro da Baleia, São Sebastião-SP. 1. Alberto Pinto Horta Neto, RG 3.897.743, CPF 
289.218.798-20, e sua mulher Valdivia Sommerhauzer Horta, RG 4.274.182, CPF 
533.147.518-34; 2. Alfonso Forino Neto, RG 4.924.079-1, CPF 526.721.408-63, e sua 
mulher Angela Maria Forino, RG 6.337.289-7, CPF 536.371.868-53; 3. Argimiro Alvarez 
Ferreira, RNE W313490-T-SE/DPMAF/DPF, CPF(MF) 757.510.978-15; 4. Felipe Bottas de 
Oliveira e Souza, RG 34.421.281, CPF 306.750.188-89; 5. Giulio Cesare Santo, RG 
7.161.282-8, CPF 040.406.668-28; 6. João Carlos Venegas Falsetti, RG 3.924.030-7, 
CPF 452.517.118-91, e sua mulher Soraya de Campos Escudero Falsetti, RG 9.401.439-
5, CPF 075.605.338-25; 7. Julia Bottas de Oliveira e Souza, RG 43.704.542-0, CPF 
312.858.988-77; 8. Kazue Kurogi Alvarez, RG 4.447.762, CPF 640.929.338-00; 9. Luís 
Renato Bastos Lia, RG 7.135.048-2, CPF 025.502.388-00, e sua mulher Lucia Maria da 
Silva Lia, RG 11.445.131-X, CPF 038.444.938-75; 10. Marco Antonio Tetsuji Ono, RG 
39.479.763-2, CPF 051.045.618-95, e sua mulher Neide Terumi Taoda Ono, RG 
12.693.596-8, CPF 041.933.048-84; 11. Marcos Cesar Luchini, RG 5.524.448, CPF 
607.749.598-00, e sua mulher Eliana Tadiello Luchini, RG 4.735.982-1, CPF 906.701.408-
72; 12. Maria Aparecida Antunes Horta; 13. Talita Bottas de Oliveira e Souza, RG 
25.884.728-1, CPF 265.763.798-11; 14. Tanya Cecilia Bottas de Oliveira e Souza, RG 
4.570.109-X, CPF 830.107.188-53; 15. Walter Abrahão Nimir, RG 1.897.955-5, CPF 
008.310.858-00, e sua mulher Sonia Regina Vitorello Abrahão Nimir, RG 4.127.458-1, 
CPF 608.249.138-68; 16. Armando Pierro Junior, RG 3.279.371 – 6, CPF 221.424.018-
72; 17. Maria Beatriz Figueiredo Meirelles Rocha, RG 7.693.034-8, CPF 074.327.068-
16; 18. Marcelo Meirelles Coelho Rocha, RG 29321633-2 e CPF 261.252.588-23; 19. 
João Carlos Coelho Rocha Filho, RG 34.796.000-5, CPF 221.547.838-13; 20. Luiz 
Felipe Meirelles Coelho Rocha, RG 34.715.760-9, CPF 328.937.388-69; 21. Rodrigo 
Meirelles Coelho Rocha, RG 34.717.523-5, CPF 370.750.818-88; 22. Paulo Carvalho 
Ferragi, RG 4.752.780-8, CPF 004.182.228-51, e sua esposa Maria Helena Alves Diniz 
Ferragi, RG 6.125.451-4, CPF 343.136.848-40; 23. Kenzo Hori, RG 2.930.442-8, CPF 
059.757.788-91, e sua esposa Hero Dantas Hori, RG 15.924.005-07(SSP/BA), CPF 
047.832.128-72. Mesa: Presidente – Armando Pierro Junior; Secretário – Marcos Cesar 
Luchini. Ordem do Dia: I) Constituição da empresa Baleia G4 S.A., Sociedade Anônima 
de capital fechado, e seu objeto social. II) Subscrição e a forma de integralização das ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, em que se divide o capital social. III) Descrição 
do imóvel a ser incorporado. IV) Nomeação de peritos para avaliação de bens. V) Aprovação 
do laudo de avaliação de bens, apresentado pelos peritos nomeados. VI) Distribuição das 
ações entre os acionistas fundadores. VII) Aprovação do Estatuto Social. VIII) Eleição da 
Diretoria para mandato de 3 anos, e fixação da respectiva remuneração. Deliberações 
tomadas por unanimidade: I) a constituição da Baleia G4 S. A., cujo objeto social será as 
atividades imobiliárias de imóveis próprios, em especial a compra e venda de imóveis próprios 
– CNAE 6810-2/01, a gestão e administração de imóveis próprios descritas no CNAE 6810-
2/02; e a Incorporação de empreendimentos imobiliários descritas no CNAE 4110-7/00. II) 
a fixação do capital social da companhia em R$ 400.000,00, dividido em 400.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas na presente data na sua totalidade, 
e integralizadas neste ato pelos subscritores mediante conferência dos bens imóveis abaixo 
descritos e caracterizados, e serão inscritas em nome dos seus titulares, no Livro de 
Registro das Ações Nominativas, sendo emitidos os certificados das ações na forma da lei. 
III) Os proprietários e acionistas de (1 a 15) cedem e/ou transferem a posse, propriedade 
e/ou domínio dos imóveis de sua propriedade, descrito e caracterizado na matrícula, como 
segue: A) Imóvel urbano descrição conforme a Matrícula nº 49136 do Cartório de Registro 
de Imóveis de São Sebastião. O imóvel possui o cadastro na Prefeitura nº 
3133.123.2276.0109.0000. que assim se descreve: São Sebastião, 09/06/2022. Imovel: 
Terreno designado “área B-1”, oriundo da área B, situado, na Avenida Deble Luiza Derani, na 
Praia da Baleia, neste Município, com a seguinte descrição: inicia-se no Ponto 1, de coorde-
nadas E=431.988,485 e N=7.370.525,488, cravado na divisa com o imóvel objeto da 
matricula nº 36.430, junto ao alinhamento da Avenida Deble Luiza Derani; do ponto 1 segue 
confrontando com a Avenida Deble Luiza Derani, com azimute 290º12º17” e distância de 
73,65 m, até encontrar o Ponto 2, de coordenadas E=431.919,367 e N=7.370.550,925; 
deste ponto segue confrontando com a Avenida Deble Luiza Derani, com azimute 290º12’17” 
e distância de 10,89 m, até encontrar o Ponto 3, de coordenadas E=431.909,147 e 
N=7.370.554,686; deste ponto deflete a direita e segue confrontando com o remanescente 
da área B (matricula nº 49.137), com o azimute 01º37º24” e distância de 40,39 m, até 
encontrar o Ponto 19A, de coordenadas E=431.910,292 e N=7.370.595,060; deste ponto 
deflete a direita e segue confrontando com o remanescente da área B (matricula nº 49.137), 
com o azimute 110º37º30” e distância de 84,98 m, até o Ponto 19, de coordenadas 
E=431.989,827 e N=7.370.565,125; deste ponto deflete a direita e segue confrontando 
com o imóvel objeto da matricula nº 36.430, com azimute 181º56’18” e distância de 10,28 
m, até encontrar o Ponto 20, de coordenadas E=431.989,479 e N=7.370.554,854; deste 
ponto segue confrontando com o imóvel objeto da matricula nº 36.430, com azimute 

181º56’18” e distância de 29,38 m, até encontrar o Ponto 1, início desta descrição, encer-
rando a área de 3.214,640 m2. Inscricao Municipal: 3133.123.2276.0109.0000. B) aos 
direitos adquiridos na escritura de venda e compra de 28/12/1990 registrada no 16º 
Tabelião de Notas da Capital no Livro 1606 fls. 64 (13 da escritura) e ratificados pelo Ins-
trumento Particular de Ratificação de Direitos e Obrigações não registrada no Registro de 
Imóveis. IV) para a avaliação dos bens imóveis a valores históricos de aquisição, foi nomeada 
a Empresa M.C. Luchini Serviços Contábeis e Administrativos Ltda. – inscrita no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC 2SP-015886/O-6 e no CNPJ 64.724.446/0001-41, sediada 
na Rua Pascal 1353, bairro do Campo Belo, São Paulo-SP, representada pelo seu sócio 
Marcos Cesar Luchini, CPF 607.749.598-00 e RG 5.424.448, brasileiro, contador, que, 
previamente consultado, aceitou a incumbência. V) o laudo de avaliação apresentado pela 
empresa especializada nomeada, relativo aos bens imóveis com que serão integralizadas 
as ações subscritas pelos acionistas fundadores, com valor unitário de emissão de R$ 1,00 
um real por ação fica aprovado, e definiu os seguintes valores: a) Matrícula nº 49136 do 
Cartório de Registro de Imóveis de São Sebastião, valor histórico total de R$ 13.288,00; b) 
Aos direitos adquiridos na escritura de venda e compra de 28/12/1990 registrada no 16º 
Tabelião de Notas da Capital no Livro 1606 fls. 64 (13 da escritura) e ratificados pelo Ins-
trumento Particular de Ratificação de Direitos e Obrigações não registrada no Registro de 
Imóveis, no valor total de R$ 386.712,00, sendo R$ 346.712,00 anteriormente capitalizados 
e R$ 40.000,00 em moeda corrente, será objeto de deposito da constituição do Capital 
Social para atender a legislação. VI) As ações ordinárias nominativas, e sem valor nominal, 
foram subscritas entre os acionistas no valor total de R$400.000,00. VII) o estatuto social 
da sociedade, cujo teor é o seguinte: Baleia G4 S.A. Estatuto Social. Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. Sob a denominação de Baleia G4 S.A. fica constituída 
uma sociedade anônima por ações de capital fechado, que se regerá pelo presente estatuto 
social e pela legislação específica. Artigo 2º. A sociedade tem sede e foro na cidade de São 
Sebastião, Estado de São Paulo, na Avenida Deble Luiza Derani, nº 450, Bairro da Baleia, 
São Sebastião, SP, podendo estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto 
do território nacional, a critério da Diretoria. Artigo 3º. A sociedade tem por objeto a parti-
cipação em quaisquer outras sociedades empresariais ou simples, na qualidade de acionista 
ou sócia, no Brasil e/ou no exterior, assim como a administração de bens próprios e/ou de 
terceiros. Artigo 4º. O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Do Capital Social 
e das Ações. Artigo 5º. O Capital Social é de R$ 400.000,00 totalmente subscrito e inte-
gralizado, dividido em 400.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º. 
Cada ação ordinária dará direito a um voto nas assembleias gerais. § 2º. As transferências 
e desdobramentos de ações serão suspensos oito dias antes da realização das Assembleias 
Gerais. Artigo 6º. As ações são indivisíveis em relação à sociedade. Artigo 7º. Entre os 
acionistas a transferência de ações e a cessão de direitos de subscrição é totalmente livre. 
A transferência de ações ou de direitos de subscrição a terceiros fica, entretanto, sujeita, 
para sua validade, às regras deste artigo. § 1º. Os acionistas têm a preferência para adqui-
rir, dos demais acionistas, as ações da companhia, ou os respectivos direitos de subscrição. 
Ficam excluídas dessa preferência as ações transferidas a parentes de até 2º Grau, que 
podem adquirir as ações sem ofertar o direito de preferência. § 2º. O acionista que preten-
der transferir a não acionistas, qualquer que seja a forma ou título jurídico da transferência, 
suas ações ou direitos de subscrição deverá notificar de sua intenção, por escrito, todos os 
demais acionistas. A notificação especificará o nome do adquirente, seu endereço e todas 
as condições da alienação. § 3º. Uma vez notificados, os demais acionistas terão o prazo 
de 30 dias para exercer, na proporção das ações já possuídas, o direito de preferência na 
aquisição das ações ou dos direitos de subscrição. Se algum acionista não exercer o direito 
de preferência de sua parte, no prazo aqui assinalado, os demais terão um prazo adicional 
de 15 dias para fazê-lo, “pro rata”, sempre proporcionalmente à sua participação. § 4º. 
Decorrido o prazo do parágrafo anterior sem que tenha sido exercido o direito de preferên-
cia, a transferência poderá ser efetuada na forma especificada na notificação referida no § 
2º deste artigo. A transferência deverá efetuar-se no prazo de 90 dias, após os quais, todo 
o procedimento especificado nos parágrafos anteriores deverá ser renovado para que a 
transferência se possa efetuar. § 5º. A transferência efetuada sem o cumprimento de qualquer 
dos requisitos especificados no presente artigo, será nula, não produzindo qualquer efeito 
perante a sociedade. Da Diretoria. Artigo 8º. A sociedade será administrada por uma 
Diretoria eleita pela Assembleia Geral, com mandato de três anos, a quem cabe a represen-
tação da sociedade na forma da lei e deste estatuto. Os diretores estão dispensados de 
prestar caução. § 1º. A remuneração da Diretoria será fixada globalmente pela Assembleia 
Geral, cabendo aos diretores a distribuição entre eles do valor respectivo. § 2º. A Diretoria 
será composta de três (3) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro e 
um Diretor Administrativo. § 3º. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor 
Presidente ou, na sua eventual ausência, pelo Diretor Financeiro, com cinco dias de antece-
dência, por carta registrada ou protocolada, ou correio eletrônico, cabendo a direção da 
reunião ao Diretor Presidente ou, na sua ausência, ao Diretor Financeiro. Da reunião será 
lavrada ata, que poderá ter a forma de sumário, a qual será transcrita no livro respectivo. § 
4º. As reuniões somente terão validade com a presença da maioria dos diretores, sendo 
que, em caso de empate nas deliberações, caberá ao Diretor Presidente ou, na sua ausência, 
ao Diretor Financeiro o voto de qualidade. Artigo 9º. Além dos casos de morte ou renúncia, 
será declarado vago o cargo do diretor que deixar, sem motivo justificado, de exercer suas 

funções por trinta dias consecutivos. Artigo 10º. Compete à Diretoria: a) representar a 
sociedade, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; b) celebrar contratos de 
qualquer natureza, relacionados com os fins sociais e observado o disposto nos § 1º e § 2º 
deste artigo; c) constituir procuradores para a prática de quaisquer atos que envolvam os 
interesses sociais. § 1º. Para a validade de atos que envolvam constituição de obrigações, 
cessão ou extinção de direitos, com exceção daqueles discriminados no § 2º deste artigo, 
é obrigatória a assinatura conjunta de dois diretores, um diretor e um procurador ou dois 
procuradores, sendo que os procuradores deverão ter poderes específicos para o ato. § 2º. 
Para os atos de compra ou venda de imóveis ou constituição de ônus sobre imóveis da 
sociedade; constituição de garantias reais, serão obrigatórias duas assinaturas, sendo uma 
do Diretor Presidente, ou Diretor Financeiro e, a outra, podendo ser um procurador com 
poderes específicos. § 3º. Os instrumentos de mandato terão sempre prazo de validade 
determinado, com exceção dos mandatos para fins judiciais, e serão obrigatoriamente 
assinados por dois Diretores. § 4º. Compete, unicamente, ao Diretor Presidente e/ou Diretor 
Financeiro, em conjunto e/ou isoladamente, para a boa execução dos negócios sociais, 
representar a sociedade em assembleias gerais de companhia de que seja acionista, podendo 
votar e deliberar sobre todos os assuntos constantes da respectiva Ordem do Dia, bem 
como nomear e/ou autorizar um mandatário para exercer essas atribuições. Artigo 11º. Nos 
impedimentos eventuais e nas ausências, bem como nas vagas, as substituições se darão 
pelo outro diretor, enquanto perdurar o impedimento ou ausência, devendo ser convocada, 
no caso de vaga, no prazo de 15 dias, uma Assembleia Geral para eleição do substituto. Da 
Assembleia Geral. Artigo 12º. A Assembleia Geral de acionistas, órgão soberano na 
sociedade, tem poderes definidos em lei e será convocada e presidida por qualquer um dos 
Diretores, que convidará qualquer dos presentes para a função de secretário. Artigo 13º. A 
Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses após o término 
do exercício social, competindo-lhe, na forma da lei, examinar e deliberar sobre o relatório 
anual e as demonstrações financeiras elaborados pela Diretoria. Parágrafo Único. As Assem-
bleias Gerais Extraordinárias realizar-se-ão quando regularmente convocadas para os fins 
previstos em lei e no estatuto. Artigo 14º. Poderão, cumulativamente, ser convocadas e 
realizadas a Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária no mesmo local, 
data e hora, instrumentadas em ata única. Do Conselho Fiscal. Artigo 15º. O Conselho 
Fiscal não é permanente, e quando em funcionamento será composto por três membros 
efetivos e três suplentes, acionistas ou não, residentes no País. Artigo 16º. As atribuições, 
deveres e responsabilidades dos membros do Conselho Fiscal são os previstos na Lei. Do 
Exercício Social, Balanço Geral e Dividendos. Artigo 17º. O exercício social terminará 
em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o respectivo balanço e as 
demonstrações financeiras determinadas por lei. Artigo 18º. A Diretoria poderá mandar 
levantar balanços semestrais e distribuir lucros então apurados, após a manifestação do 
Conselho Fiscal, se em funcionamento, respeitadas as determinações legais e estatutárias, 
tudo “ad-referendum” da assembleia geral que aprovar as contas do exercício. Artigo19º. 
Os lucros líquidos apurados, após as amortizações, depreciações e provisões permitidas 
por lei, terão a seguinte destinação: a) 5% para a constituição de um fundo de reserva legal, 
destinado a assegurar a integridade do capital social, dedução esta que deixará de ser 
obrigatória tão logo este fundo atinja 20% do capital; b) do saldo, no mínimo 20% serão 
distribuídos como dividendos obrigatórios. § 1º. Os dividendos deverão ser obrigatoriamente 
distribuídos aos acionistas até o último dia do exercício em que forem aprovados. § 2º. Os 
dividendos não reclamados dentro de 3 anos contados da data do aviso do pagamento, 
prescreverão em favor da sociedade. Da Dissolução e Liquidação. Artigo 20º. A sociedade 
será dissolvida nos casos previstos na lei em vigor e a sua liquidação se processará de 
acordo com o estabelecido no artigo 208 e seguintes da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Único. 
Compete à assembleia geral estabelecer o modo de liquidação e eleger os liquidantes e o 
conselho fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, fixando-lhes a remuneração”. 
VIII) foram eleitos, também por unanimidade, para comporem a Diretoria, com mandato de 
3 anos, ou seja, até a AGO. de 2025, como Diretor Presidente, o Sr. Armando Pierro 
Junior; como Diretor Financeiro, o Sr. Alberto Pinto Horta Neto, e como Diretor Adminis-
trativo o Sr. Argimiro Alvarez Ferreira, com honorários globais anuais a serem definidos 
em acordo de acionistas, e distribuído entre os Diretores em deliberação a ser adotada em 
reunião da Diretoria. Os Diretores ora eleitos declararam a ausência dos impedimentos 
previstos no § 1º do Artigo 1.011 do Código Civil. Os Diretores assinarão o termo de posse 
no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria. IX) Para o Conselho Fiscal foram eleitos Tanya 
Cecilia Bottas de Oliveira e Souza; João Carlos Coelho Rocha Filho; Paulo Carvalho 
Ferragi e Kenzo Hori. Os conselheiros assinarão o termo de posse no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho Fiscal. Documentos: integram a presente ata o Laudo de Avaliação 
dos Bens Imóveis e a Declaração de Ausência de Impedimentos dos Diretores. Aviso: Os 
atos relativos à sociedade ora constituída serão publicados em dois jornais, sendo um o 
Diário Oficial do Estado de São Paulo. Encerramento: Lavrada sob a forma sumária, lida e 
discutida, foi a ata aprovada em sua íntegra e por unanimidade dos presentes, que assinaram 
a lista de presença, sendo a presente ata assinada pelo Presidente, Sr. Armando Pierro 
Junior; Secretário, Sr. Marcos Cesar Luchini; e pelo advogado constituído Paulo Nelson do 
Rego. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro 1 de Atas das Assembleias Gerais. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 35.300.612.957 em 
05/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

José Salomão Gibran Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 58.177.205/0001-27

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em Reais)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 63.087.695,67 58.389.167,76
 Caixa e equivalentes de caixa 256.770,53 506.974,68
 Titulos e valores mobiliários 45.490.186,36 35.014.022,86
 Contas a receber 4.862.019,95 7.864.406,42
 Estoques 959.949,87 933.953,69
 Tributos a recuperar 103.708,49 25.280,69
 Créditos diversos 91.892,86 288.036,06
 Adiantamentos diversos 13.913,37 77.390,62
 Despesas antecipada - lavoura 
do exercício seguinte 11.309.254,24 13.679.102,74
Ativo não circulante 39.812.211,35 32.760.267,99
Realizável a longo prazo
 Obrigações tributárias - 
exigibilidade suspensa 7.106.710,45 6.285.526,65
 Depósitos judiciais 40.363,90 71.271,60
 7.147.074,35 6.356.798,25
 Investimento 377.138,02 297.104,76
 Imobilizado líquido 13.047.084,28 12.848.860,27
 Intangível - -
 Diferido líquido 19.240.914,70 13.257.504,71
Total do ativo 102.899.907,02 91.149.435,75

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante 9.578.004,79 7.073.706,65
 Empréstimos e financiamentos 4.742.673,86 3.148.022,60
 Fornecedores 2.159.219,33 1.312.032,78
 Obrigações trab. e tributárias 263.349,34 364.346,01
 Contas a pagar 973,00 13.865,28
 Adiantamento de clientes 245.000,00 20.683,00
 Provisão de irpj/csll 418.275,66 425.372,21
 Provisão férias + 1/3, 13º 
salário e encargos 273.226,58 296.359,41
 Dividendos a pagar 1.475.287,02 1.493.025,36
Passivo não circulante 7.402.623,10 10.801.731,44
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 294.249,56 4.445.326,38
 Obrigações tributárias exigibili-
dade suspensa 7.108.373,54 6.356.405,06
Patrimônio líquido 85.919.279,13 73.273.997,66
 Capital social 15.161.468,00 15.161.468,00
 Reservas de capital - legal 4.299.300,13 3.499.036,06
 Reserva de lucros 66.458.511,00 54.613.493,60
Total do passivo e 
patrimônio líquido 102.899.907,02 91.149.435,75

Demonstrações do resultado
Receita de venda 
de produtos

31/12/2022 31/12/2021
42.522.737,43 42.870.098,82

Deduções da receita - impostos 
incidentes e outros (1.727.973,04) (1.678.345,20)
Receita operacional líquida 40.794.764,39 41.191.753,62
Custo agrícola dos produtos 
vendidos (22.805.533,93) (25.481.415,26)
 Cana de açúcar e lavoura grãos 
/ Bovinos (13.127.128,24) (12.717.234,60)
 Despesas operacionais (7.350.973,92) (10.452.585,31)
 Depreciação (2.327.431,77) (2.311.595,35)
Lucro bruto 17.989.230,46 15.710.338,36
Receitas (despesas) operacionais:
 Adm., comerciais e gerais (1.599.468,21) (1.992.486,82)
 Despesas financeiras (680.078,73) (325.451,07)
 Receitas financeiras 2.655.483,15 726.431,26
 Despesas tributárias diversas (211.959,96) (191.116,68)
 Outras receitas (despesas) operac. 43.908,57 (8.047,08)

207.884,82 (1.790.670,39)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
das particip. societárias 18.197.115,28 13.919.667,97
Lucro (prejuízo) antes da provi-
são do IRPJ e CSLL 18.197.115,28 13.919.667,97
 IRPJ e CSLL - corrente (2.191.833,81) (1.543.075,33)
Lucro (prejuízo) líq. do exerc. 16.005.281,47 12.376.592,64
Lucro por ação 1,51 1,16

Demonstrações dos fluxos de caixa
31/12/2022 31/12/2021

Das atividades operacionais
Lucro líquido antes do 
IRPJ e da CSLL 18.197.115,28 13.919.667,97
Ajustes para conciliar o resultado 
às disponibilidades geradas 
 pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.327.431,77 2.311.595,35
Resultado na venda/baixas de 
ativos permanentes 1.939.848,53 39.666,31
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber 3.198.529,67 (1.583.361,13)
Estoques (25.996,18) 60.008,03
Tributos a recuperar (78.427,80) 40.868,36
Créditos diversos 30.907,70 47.548,18

31/12/2022 31/12/2021
Outros créditos 1.612.141,95 (1.278.553,71)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 847.186,55 (921.957,13)
Obrigações trabalhistas e tributárias (131.226,05) 198.077,09
Adiantamento de clientes 224.317,00 (25.622,00)
Outros passivos 721.337,86 1.282.715,34
Caixa proveniente das 
operações 28.863.166,28 14.090.652,66
IRPJ e CSLL pagos (2.191.833,81) (1.543.075,33)
Caixa líquido proveniente das 
(aplicados nas) atividades 
operacionais 26.671.332,47 12.547.577,33
Fluxo de caixa das ativid. de invest.
Acréscimo de investimentos (80.033,26) (32.373,03)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social 
Integralizado

Reserva de 
Capital - Legal

Lucros (prejuízos) 
acumuldos Total

 Saldos em 31/12/2020 15.161.468,00 2.880.206,43 45.735.730,59 63.777.405,02
 Constituição da reserva legal - 618.829,63 (618.829,63) -
 Distribuição de lucros e juros sobre capital próprio - - (2.880.000,00) (2.880.000,00)
 Lucro líquido do exercício - - 12.376.592,64 12.376.592,64
 Saldos em 31/12/2021 15.161.468,00 3.499.036,06 54.613.493,60 73.273.997,66
 Constituição da reserva legal - 800.264,07 (800.264,07) -
 Distribuição de lucros e juros sobre capital próprio - - (3.360.000,00) (3.360.000,00)
 Lucro líquido do exercício - - 16.005.281,47 16.005.281,47
Saldos em 31/12/2022 15.161.468,00 4.299.300,14 66.458.510,99 85.919.279,13

Diretoria: José Gibran - Diretor Presidente    |    Cynthia Gibran - Vice-Presidente    |    Mauro Pimentel - T.C. CRC.1SP108362/0-2

31/12/2022 31/12/2021
Acréscimo do imobilizado (907.796,06) (1.000.228,18)
Acréscimo de diferido (9.541.118,24) (2.933.615,91)
Caixa líquido aplicados nas 
atividades de investimento (10.528.947,56) (3.966.217,12)
Fluxo de caixa das ativid. de financiam.
Amortização de empréstimos (2.556.425,56) 3.777.548,77
Ingressos de empréstimos - -
Caixa líquido prov. das (aplicados nas) 
atividades de financiamentos (2.556.425,56) 3.777.548,77
Das atividades de financiamento 
com acionistas
Distribuições de lucros e juros 
sobre capital próprio (3.360.000,00) (2.880.000,00)
Caixa líquido utilizado pelas ativid. 
de financiamento c/acionistas (3.360.000,00) (2.880.000,00)
Aumento (Red.) líquido de caixa 
e equivalente de caixa 10.225.959,35 9.478.908,98
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 35.520.997,54 26.042.088,56
No fim do exercício 45.746.956,89 35.520.997,54
Aumento (Red.) líquido de caixa 
e equivalente de caixa 10.225.959,35 9.478.908,98

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. 
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,4789
Dólar (EUA) - 4,9496
Franco (Suíça) - 5,5198
Iene (Japão) - 0,03715
Libra (Inglaterra) - 
6,1731
Peso (Argentina) - 
0,0231
Peso (Chile) - 0,006175
Peso (México) - 0,2739
Peso (Uruguai) - 0,1282
Yuan (China) - 0,7202
Rublo (Rússia) - 
0,06084
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 5,4376
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MM & Santos Participações S/A
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Em 31/12/2022 e de 2021 (Valores expressos em 
milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A MM & Santos Participações S.A. 
(“Companhia”) com sede em São José do Rio Preto-SP tem por objeto 
social a participação, na qualidade de controladora ou não, no 
capital de empresas comerciais como sócia ou acionista, bem como 
administração de bem próprios. A Companhia possui participação 
societária na Facchini Participações S.A. “holding”, controladora do 
Grupo Facchini, que por sua vez, possui participação e controla a 
sociedade operacional Facchini S.A., que concentra substancialmente 
as operações do Grupo. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras e sumario das principais práticas contábeis – 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam as 
alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). Essas demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela administração da Companhia e autori-
zadas para emissão em 29/03/2023. 2.2. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. 
Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financei-
ros, os quais são mensurados pelo valor justo. A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das suas 
práticas contábeis. A administração da Companhia não identificou 
em 31/12/2022 e 2021, estimativas que requeressem maior nível 
de julgamento, sem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas não foram consideradas significativas 
para as essas demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Com-
panhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação 
das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na 
sua gestão, estando determinadas práticas contábeis divulgadas em 
suas respectivas notas explicativas. O resumo das principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras 
é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem 
saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em 
contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações finan-
ceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data de encerramento do exercício, possuem venci-
mentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para 
resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. b) Instrumentos financeiros: Um ins-
trumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro 
de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimo-
nial de outra entidade. Ativos financeiros: Ativos financeiros são 

Balanço Patrimonial – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

Ativo
Nota 

explicativa 2022 2021
Circulante 17.281 14.419
Dividendos a receber 4 17.281 14.419
Não circulante 474.573 273.146
Investimento 5 474.573 273.146
Total do ativo 491.854 287.565

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 2022 2021
Circulante 19.238 18.588
Dividendos e Juros sobre capital 
próprio a pagar 6 19.016 18.511

Outros 222 77
Patrimônio líquido 6 472.616 268.977
Capital social 243.000 120.000
Reserva legal 18.387 10.488
Reserva de lucros 211.229 138.489
Total do passivo e do patrimônio líquido 491.854 287.565

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, 

exceto quando indicado de outra forma)
Receitas (despesas) operacionais 2022 2021
Administrativas e gerais (57) (35)
Equivalência patrimonial 128.863 122.097

128.806 (35)
Lucro líquido do exercício 128.806 122.062
Quantidade ponderado de ações do 
capital social 68.351.000 68.351.000

Lucro básico e diluído por ação – R$ 1,88 1,79
As notas explicativas são partes integrantes

das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 128.806 122.062
Resultado abrangente do exercício 128.806 122.062

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Lucros 
acu-

mulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 68.351 5.110 77.376 13.407 – 164.244
Aumento de capital 6 b) 51.649 – (38.447) (13.302) – –
Lucro líquido do exercício – – 122.062 122.062
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 6 d) – 5.378 – – (5.378) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 e) – – (14.578) 29.067 (14.504) (15)
Dividendos propostos 6 c) – – (12.205) – (5.109) (17.314)
Reserva de capital de giro 6 f) – – 97.071 – (97.071) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 120.000 10.488 109.217 29.272 – 268.977
Incorporação – RF&N Participações S.A. 1 43.000 2.299 30.523 74 – 75.896
Aumento de capital 6 b) 80.000 – (51.067) (28.933) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 128.806 128.806
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 6 d) – 5.600 – – (5.600) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 e) – – – 16.809 (16.808) 1
Dividendos propostos 6 c) – – – – (1.064) (1.064)
Reserva de capital de giro 6 f) – – 105.334 – (105.334) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 243.000 18.387 194.007 17.222 – 472.616

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 128.806 122.062
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao 
caixa originário das atividades operacionais:

Equivalência patrimonial (128.863) (122.097)
(57) (35)

Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Outras obrigações 57 35
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Dividendos recebidos 3.809 2.734

2022 2021
Caixa gerado pelas atividades de investimento 3.809 2.734
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Dividendos pagos (3.809) (2.734)
Caixa aplicado nas atividades de financia-
mentos (3.809) (2.734)

Aumento de caixa e equivalente de caixa – –
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício – –
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício – –

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras. 

Rubens Facchini – Diretor Presidente Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2

classificados no reconhecimento inicial e subsequentemente men-
surados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) A Companhia 
mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. • Os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Em 31/12/2022 e 2021, a Companhia 
não possuía ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, outros resultados abrangentes, tampouco instrumentos 
financeiros derivativos. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis 
ou contas a pagar. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
outros passivos. Compensação de instrumentos financeiros: Os 
ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado se houver 
um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, 
realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. c) Sub-
venções governamentais: Subvenções governamentais são 
reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade 
cumprirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à sub-
venção e de que a subvenção será recebida. Quando o benefício se 
refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo 
do período do benefício de forma sistemática em relação às respec-
tivas despesas cujo benefício pretende compensar. Quando o 
benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida 
no passivo e em base sistemática e racional durante a vida útil do 
ativo. A conta de reserva para incentivo fiscal representa a equiva-
lência reflexo da reserva de incentivo fiscal da sociedade investida 
Facchini Participações S.A. (Nota 6.e). d) Apuração do resultado: 
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício. e) Capital social – Ações 
ordinárias: São classificadas como patrimônio líquido. Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções são 
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de 
quaisquer efeitos tributários. f) Lucro por ação: Calculado com 
base na quantidade ponderada de ações do capital social no exer-
cício.  g) Investimento em coligada: Nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia, as informações financeiras da coligada Facchini 
Participações S.A., onde a Companhia mantém participação de 
33,34% (2021 – 27,34%), é reconhecida por meio do método de 
equivalência patrimonial. A participação da Companhia nos lucros 
ou prejuízos de sua coligada é reconhecida na demonstração do 
resultado e a participação nas mutações das reservas é reconhecida 
nas reservas da Companhia. Os ganhos e as perdas de diluição, 

ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. h) Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 01/01/2022 (exceto 
quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Em 
decorrência da natureza do objeto social da Companhia (Nota 1), as 
seguintes alterações não trouxeram qualquer impacto nas demons-
trações financeiras da Companhia no exercício findo em 31/12/2022: 
• Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e 
CPC 15 (R1) – As alterações a esses pronunciamentos são em 
decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias 
entre 2018 e 2020, tais como: (i) Contrato Oneroso – custos de 
cumprimento de contrato; (ii) Ativo imobilizado – vendas antes do 
uso pretendido; e (iii) Referências à Estrutura conceitual. • IFRS 1 
First-time Adoption of International Financial Reporting Standards – 
Subsidiária como adotante pela primeira vez. • IFRS 9 Financial 
Instruments – Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passi-
vos financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos Financeiros) 
• IAS 41 Agriculture – Tributação em mensuração a valor justo 
(equivalente ao CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola). i) 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até 
a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A administração da Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor, contudo, não é esperado impacto signi-
ficativo em suas demonstrações financeiras. • IFRS 17 – Contratos 
de Seguro. • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como 
circulante ou não circulante. • Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice State-
ment 2: Divulgação de políticas contábeis. • Alterações ao IAS 12: 
Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de 
uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos 
pronunciamentos contábeis). 3. Gestão de risco financeiro – (a) 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
ao risco de liquidez, substancialmente em decorrência da dependên-
cia dos dividendos gerados pela entidade operacional do grupo 
Facchini S.A. (controlada da Facchini Participações S.A.). A adminis-
tração da Companhia entende que o risco de liquidez é baixo, uma 
vez que a referida sociedade operacional apresenta historicamente 

geração de fluxos de caixa suficiente para honrar seus compromis-
sos operacionais e financeiros, manutenção do seu plano de inves-
timento, e remuneração dos seus acionistas por meio de dividendos 
e juros sobre capital próprio. A Companhia não opera com instru-
mentos financeiros derivativos ou outros instrumentos financeiros 
de risco similares. Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade 
de a Companhia vir a sofrer perdas (ou não auferir ganhos) por conta 
de flutuações nas taxas de juros incidentes sobre passivos captados 
e ativos aplicados no mercado. Para minimizar possíveis impactos 
advindos dessas oscilações, a Companhia adota política de diversi-
ficação, alternando a contratação de suas dívidas. A previsão do 
fluxo de caixa é realizada pela Administração que monitora as previ-
sões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 
recebimento de dividendos de sua coligada e pagamento de dividen-
dos aos seus acionistas. Não é esperado que fluxos de caixa, 
incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer 
significantemente mais cedo ou em montantes significantemente 
diferentes. (b) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou 
ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o 
nível de endividamento. A Companhia vem acumulando recursos e 
reservas de lucros de forma a corresponder com os investimentos 
que estão sendo projetados com a necessidade de capital de giro 
necessária para os próximos anos. A gestão de capital da Companhia 
é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas 
e credores. A Companhia não possui dívidas com terceiros. (c) Ins-
trumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, os 
ativos e passivos financeiros da Companhia estão mensurados ao 
custo amortizado. Os valores contábeis, referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido 
ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se 
aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de 
mercado.

Aviso – Demonstrações Financeiras Resumidas em Atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações 
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços 
eletrônicos: a) https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
MM & Santos Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MM & Santos 
Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MM & 
Santos Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As 
demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, 
não foram auditadas por nós ou por outro auditor independente. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 29 de março de 2023.
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S/S Ltda.
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Negócios

BB aporta na PayFy, cartão 
corporativo que atraiu P&G e 
Havaianas

Empresas de seguro 
criticam projeto de lei do 
setor desarquivado por 
Pacheco

O d e s a r q u i v a -
mento do pro-
jeto que pre-

tende criar a Lei dos Seguros 
começa a sofrer reação con-
trária de seguradoras e resse-
guradores.

O texto, escrito em 2004, 
voltou a tramitar no Senado 
há três semanas, após o pe-
dido do presidente da Casa, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG).

Nesta quarta, um grupo 
de representantes de empre-
sas do setor divulgou um 
posicionamento conjunto 
com críticas ao projeto de 
lei. O documento é assinado 
por entidades como Abecor 
(associação das empresas de 
corretagem de resseguros), 
Fenaber (federação de resse-
guradores), ABGR (gerência 
de riscos), ABInsurtech e 
Anre (resseguradoras locais).

As entidades afirmam 
que o texto ficou desatuali-
zado após quase 20 anos de 
discussões no Congresso --a 
Câmara aprovou o projeto em 
2017. Elas dizem ver lacunas 

como a possibilidade da con-
tratação de seguros por meios 
remotos.

“Ao desconsiderar estas 
novas tecnologias, gera um 
aumento drástico da insegu-
rança jurídica e dos custos 
de regulação, colocando em 
risco esses novos modelos 
de negócios e prejudicando 
o acesso a produtos de segu-
ros. O Open Insurance, por 
exemplo, ficaria inviável”, 
afirmam na crítica.

A retomada da tramitação 
é apoiada por entidades como 
a Fenacor (Federação Nacio-
nal dos Corretores de Seguro) 
e a OAB-SP. Não há previsão 
de data para o texto entrar na 
pauta de votações do Senado.

O projeto de lei aborda 
obrigações e direitos de cor-
retores, seguradoras e clien-
tes. Os temas abrangem desde 
a formatação dos contratos, 
para dar maior transparência 
nas regras e nos termos usa-
dos, até o pagamento de prê-
mios, valores da garantia e da 
indenização.        Joana Cunha/Folhapress

O Banco do Bra-
sil, que tem 
mais de um ter-

ço da carteira de crédito de-
dicada a empresas e sabe que 
controlar custos tem sido uma 
das maiores dores de cabeça 
para seus clientes, resolveu 
investir em uma fintech que 
ajuda companhias a fazer uma 
melhor gestão das despesas.

Por meio do BB Ventu-
res, braço de investimento em 
venture capital gerido pela 
MSW Capital, o banco acaba 
de aportar R$ 4 milhões na 
PayFy, uma plataforma fun-
dada em 2018 e que já atraiu 
clientes como LG, Havaia-
nas, Multilaser, P&G, Uni-
med e Moura.

O produto que mais cha-
mou a atenção do BB foi o de 
controle de gastos de cartões 
corporativos, que o banco 

acredita que pode ser algo 
fundamental para o perfil da 
sua clientela. “A solução de-
les é muito fluida e com gran-
de capacidade de integração”, 
disse Marisa Reghini, VP de 
negócios digitais e tecnologia 
do BB.A instituição financei-
ra tem R$ 358,5 milhões em-
prestados a empresas, 35% de 
uma carteira total de R$ 1 tri-
lhão. A expectativa do banco 
é que o crédito para PJ cresça 
entre 15% a 17% em 2023, rit-
mo superior ao esperado para 
a pessoa física, cuja previsão 
de alta vai de 11% a 13%.

Atento ao mercado, o BB 
tem percebido, assim como 
outras instituições financei-
ras, que a palavra da vez para 
as empresas é eficiência. Com 
o juro em patamar elevado e 
a economia ainda patinando, 
CEOs e CFOs têm repetido 

à exaustão que é preciso fa-
zer mais com menos, gerindo 
os custos com mão de ferro.

O banco, porém, não tem 
a pretensão de desenvolver 
do zero soluções que ajudem 
seus clientes a resolver pro-
blemas como esse, uma vez 
que seu negócio principal é 
outro. “Por isso, nós vemos 
as startups como grandes par-
ceiras de inovação, ao mes-
mo tempo em que podemos 
colocar todo nosso portfólio e 
know-how à disposição”, dis-
se a VP. Esse é o quinto apor-
te do fundo de CVC do ban-
co, com volume de R$ 200 
milhões. O veículo já investiu 
em outras fintechs, como Pa-
galeve, de buy now pay later, 
Yours Bank, de educação fi-
nanceira para jovens, e Bitfy, 
de criptoativos e tecnologia 
de blockchain.            Pipeline Valor               

A Embraer, fa-
bricante brasi-
leira de aviões, 

anunciou, na quarta-feira 
(12), o lançamento da aero-
nave A-29N Super Tucano, 
que vai atender aos requisitos 
operacionais da Organiza-
ção do Tratado do Atlântico 
Norte (Otan) – aliança mili-
tar formada, em sua maioria, 
pelos Estados Unidos e por 
países europeus.

A nova versão do avião 
de ataque leve, reconheci-
mento armado e treinamento 
avançado deve incluirá equi-
pamentos e funcionalidades 
para atender às necessidades 
das nações europeias, como 
um novo datalink, single-pi-

lot operation, entre outras 
modificações.

As novas funcionalidades 
devem permitir a utilização 
da aeronave em missões de 
treinamento do tipo JTAC (do 
inglês, Joint Terminal Attack 
Controller). A empresa tam-
bém anunciou que os disposi-
tivos de treinamento também 
serão atualizados para pa-
drões globais mais exigentes, 
incluindo realidade virtual, 
aumentada e mista.

O modelo do avião tem 
capacidade de simular mis-
sões de combate e fazer uplo-
ad e download de dados de 
voo durante treinamentos.

Além disso, a aeronave 
A-29N Super Tucano é equi-

pada com uma variedade de 
sensores e armas de última 
geração, incluindo um siste-
ma eletro-óptico/infraverme-
lho com designador de laser, 
óculos de visão noturna e co-
municações de voz e dados.

De acordo com o presi-
dente e CEO da Embraer De-
fesa & Segurança, Bosco da 
Costa Junior, diversos países 
europeus já demonstraram in-
teresse em recursos específi-
cos da nova versão da aerona-
ve. Mais de 260 unidades já 
foram entregues e 15 forças 
aéreas de todo o mundo sele-
cionaram o modelo, incluin-
do a Força Aérea dos Estados 
Unidos.                              CNN

Embraer lança nova 
aeronave na configuração 

da Otan
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